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PREFEITURA MUNICIPAL DE LEOBERTO LEAL





EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL n° 017/2015
PROCESSO n° 025/2015
DATA DA REALIZAÇÃO: 04 de maio de 2015
HORÁRIO: a partir das 09h00min
LOCAL: Rua Mainolvo Lehmkuhl, nº 20 – Edifício Sede da Prefeitura Municipal de Leoberto Leal – Bairro Centro, Leoberto Leal, Estado de Santa Catarina, Brasil.
O MUNICÍPIO DE LEOBERTO LEAL, Estado de Santa Catarina, localizado na Rua Mainolvo Lehmkuhl, nº 20, torna público que se acha aberta, nesta unidade, licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO – sob o critério de aceitabilidade de menor preço GLOBAL, visando a contratação de empresa prestadora de serviços de engenharia sanitária para a disposição final de resíduos sólidos urbanos, bem como coleta mensal, transporte, tratamento e disposição final de resíduos de serviços de saúde dos grupos A, B e E, que será regida pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 023 de 22 de março de 2007, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 23 de junho de 1993, com alterações posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

As propostas deverão obedecer a especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante.

Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no endereço acima mencionado, na sessão pública de processamento do Pregão, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame.

A sessão de processamento do pregão será realizada na Rua Mainolvo Lehmkuhl, nº 20 – Edifício Sede da Prefeitura Municipal de Leoberto Leal – Bairro Centro, Leoberto Leal, Estado de Santa Catarina, Brasil, iniciando-se no dia 04/05/2015, às 09h00min e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do processo em epígrafe. 

I - DO OBJETO

1 - Contratação de empresa prestadora de serviços de engenharia sanitária para a disposição final de resíduos sólidos urbanos produzidos nas residências e comércios locais, bem como coleta mensal, transporte, tratamento e disposição final de resíduos de serviços de saúde dos grupos A, B e E, gerados pelas Unidades de Saúde de Leoberto Leal, conforme RDC nº 306, de 07 de dezembro de 2004, Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, de acordo com as descrições do Anexo I, do Edital de Pregão Presencial nº 017/2015.
2- O valor global previsto a ser contratado é de R$ 182.731,80 (cento e oitenta e dois mil setecentos e trinta e um reais e oitenta centavos), sendo R$ 150.031,80 (cento e cinquenta mil trinta e um reais e oitenta centavos) para Prefeitura Municipal de Leoberto Leal e R$ 32.700,00 (trinta e dois mil e setecentos reais) para o Fundo Municipal de Saúde de Leoberto Leal.
3- As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta das seguintes rubricas orçamentárias:

3.1- Os serviços de disposição final de resíduos sólidos urbanos produzidos nas residências e comércios locais correrão por conta da dotação (118) 07.01.20.606.0011.2.030.3.3.90.00.00.00.00.00.01.0000 – Funcionamento e Manutenção da Secretaria da Agropecuária e Meio Ambiente.

3.2- Os serviços de coleta mensal, transporte, tratamento e disposição final de resíduos de serviços de saúde dos grupos A, B e E correrão por conta da dotação (6) 05.01.10.301.0006.2.015.3.3.90.00.00.00.00.00.01.0002 – Funcionamento e Manutenção do Fundo Municipal de Saúde. 

3.3 A cada exercício será disponibilizado o recurso necessário e suficiente para cobrir as despesas dos serviços constantes nos itens 3.1 e 3.2.

II - DA PARTICIPAÇÃO
1 - Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital.
III - DO CREDENCIAMENTO

1 - Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga.

2 - O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto.

3 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada.

4 - A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro.
IV - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
1 - A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com modelo estabelecido no Anexo II ao Edital deverá ser apresentada fora dos Envelopes nºs 1 e 2.
2 - A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 02 envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:
2.1 - Envelope contendo os documentos relativos à Proposta de Preços: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LEOBERTO LEAL. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2015
PROCESSO Nº 025/2015
LICITANTE: ___________________________________ 

CNPJ: 

ENVELOPE Nº 01 (PROPOSTA DE PREÇOS) 

                    2.2 - Envelope contendo os Documentos de Habilitação:
PREFEITURA MUNICIPAL DE LEOBERTO LEAL. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2015
PROCESSO Nº 025/2015
LICITANTE: ___________________________________ 

CNPJ: 

ENVELOPE Nº 2 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 

3 - A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração. 
4 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio.

V - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA 

1 -
O envelope "Proposta de Preços" deverá conter uma proposta comercial com os seguintes requisitos/elementos:

a) razão social, endereço completo, CNPJ e Inscrição Estadual e/ou Municipal;

b) em uma via, em língua portuguesa, em papel timbrado da licitante ou identificado com o carimbo padronizado do CNPJ, sem ressalvas, emendas, rasuras e acréscimos ou entrelinhas;

c) descrição do objeto e dos itens da licitação, obedecidas às especificações constantes no edital e seus anexos;

d) ofertar os serviços de disposição final de resíduos sólidos urbanos do item 01 na unidade tonelada; ofertar os serviços de coleta mensal e transporte de resíduos de serviços de saúde dos grupos A, B e E do item 02 na unidade fixo mês; ofertar os serviços de tratamento e disposição final de resíduos de serviços de saúde dos grupos A, B e E do item 03 na unidade fixo mês.

e) ofertar valores unitários e totais em moeda corrente nacional;

f) valor global da Proposta de Preços, obtida pelo somatório do produto dos preços unitários, propostos pelos respectivos quantitativos fixados no Edital, que deverá ser grafado também por extenso, e que será utilizado para julgamento da licitação;

g) deverão estar incluídos nos respectivos preços, quaisquer custos e despesas diretas ou indiretas, impostos, taxas, etc., que à época da apresentação da proposta, incidam sobre a prestação dos serviços;
h) validade da proposta: de no mínimo 60 (sessenta) dias contados da data de apresentação da proposta;
i) prazo de execução: serão executados de imediato sob o regime de contratação administrativa por preço unitário;
j) declarar na proposta de preços que está ciente do conhecimento do edital e concorda com todas as suas condições;

k) declarar também na proposta comercial que os preços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;

l) local, data, assinatura e identificação do signatário. 

VI - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”
1 - O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados os quais dizem respeito a:
Será assegurado a ME ou EPP, que tenha exercido o direito de preferência, e que apresentar alguma restrição na sua documentação fiscal, o prazo de 02 (dois) dias úteis contados a partir da notificação do pregoeiro, prorrogável por igual período, a pedido da interessada e a critério do pregoeiro, para a necessária regularização, ultrapassando esse prazo decai o direito, se não apresentar a documentação esta sujeito as sanções cabíveis.

1.1- Habilitação Jurídica:
a) cópia de cédula de identidade de um dos proprietários constantes no ato constitutivo da licitante;

b) registro comercial, no caso de empresa individual;

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado da documentação de eleição dos seus administradores;

d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício.

1.2- Regularidade Fiscal e Trabalhista:
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;

b) prova de regularidade por meio de competente certidão, relativo aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União bem como à Seguridade Social (INSS), demonstrando situação regular no cumprimento das contribuições sociais no âmbito da RFB, conforme Portaria nº 1.751/2014;

c) prova de regularidade por meio de competente certidão, relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

d) prova de regularidade, por meio da competente certidão, com a Fazenda Estadual (Inexistência de débitos fiscais relativos ao ICM/ICMS) e Municipal;

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
VII - Declaração de que não tem em seus quadros menores de 18 (dezoito) anos executando trabalho noturno, insalubre ou perigoso ou menores de 16 (dezesseis) anos, executando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante no Anexo II deste Edital.
1.3- Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata.

b) O Balanço Patrimonial das demais empresas deverá ser o transcrito do “Livro Diário”, indicando-se suas folhas, assinadas pelo contador da empresa, acompanhadas de seus respectivos termos de abertura e encerramento, estes devidamente assinados pelo contador e pelo representante legal da empresa. O Balanço e os termos deverão estar registrados na Junta Comercial ou Cartório de Títulos e documentos via cartório ou eletronicamente.

	Liquidez Geral=
	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

	
	Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo


 A situação financeira da empresa deverá ser comprovada através dos seguintes índices (apresentar os índices calculados) e resultados:
≥1,00                        


	Liquidez Corrente=
	Ativo Circulante

	
	Passivo Circulante


≥      1,00


c) Prova de Registro junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, da empresa e de seu responsável técnico habilitado;
d) Atestados de capacidade da EMPRESA acompanhados das respectivas CAT – Certidão de Acervo Técnico para as seguintes atividades:

(1) disposição final de resíduos sólidos urbanos;
(2) coleta, tratamento, tratamento e disposição final de resíduos de serviços de saúde dos grupos A, B e E.

e) Licença Ambiental de Operação junto à FATMA, ou de órgão ambiental equivalente se de outro estado para as seguintes atividades:
(1) disposição final de resíduos sólidos urbanos;
(2) tratamento e disposição final de resíduos de serviços de saúde dos grupos A, B e E;
(3) coleta e transporte de resíduos de serviços de saúde dos grupos A, B e E;
(4) transbordo para descargas de resíduos sólidos urbanos e de resíduos de serviços de saúde dos grupos A, B e E (se utilizado).
2 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO
2.1 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.

VII - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO
1 - No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame, com duração mínima de 05 minutos.
2 - Após o respectivo credenciamento, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo II ao Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação.

2.1 – Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado(a) o credenciamento e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame. 
3 - A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:
a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital;

b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes.

c) que, no caso de solicitação pela Administração, apresentar amostras não compatíveis com o Termo de Referência.

3.1 - No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.

3.2 - Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes. 
4 - As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:
a) seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% superiores àquela;
b) não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 
4.1 - Para efeito de seleção será considerado o preço unitário do item. 
5 - O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

5.1 - A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

6 - Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observada a redução mínima entre os lances de: 

R$ 5,00 (cinco reais) para cada item; podendo a critério do pregoeiro ser reduzido ou aumentado este para qualquer valor.

7 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.

8 - Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado.

9 - O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

10 - Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.
10.1 - A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento. 
11 - Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação do respectivo proponente.
12 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação, poderão ser sanadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:

a) substituição e apresentação de documentos, ou 

b) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.
12.1 - A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.

12.2 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.

13 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.

14 - Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja autora atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora.
VIII - DO RECURSO, DA HOMOLOGAÇÃO

1 - No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

2 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

3 - Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente. 

4- O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

5 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento e determinará a convocação dos beneficiários para a assinatura do contrato. 

6 – A licitante que convocada para assinar o contrato deixar de fazê-lo no prazo fixado, dela será excluída, sob pena da aplicação das penalidades cabíveis, nos termos do capítulo XIV, item 1.

IX – DO PRAZO DE VALIDADE DO CERTAME
1. O prazo de validade do certame será pelo prazo de 60 (sessenta) meses, de acordo o art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93. 
X- DAS CONTRATAÇÕES

1 - O licitante vencedor será convocado para a assinatura do CONTRATO, dentro do prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar da cientificação da homologação.
2 - O prazo de assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, se solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Prefeitura.
3 - Não assinando o contrato no prazo fixado ou na prorrogação, o licitante vencedor perderá o direito à contratação, sofrerá aplicação de multa igual a 5 % (cinco por cento) do valor da proposta e ficará, temporariamente, suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com a Prefeitura pelo período de 12 (doze) meses.

4 - Se o licitante vencedor não assinar o contrato no prazo estabelecido, a Prefeitura poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assiná-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela vencedora.
5 - Este EDITAL e seus anexos farão parte do contrato a ser celebrado como se nele estivessem transcritos.

XI - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO

1. Quanto aos resíduos sólidos urbanos, estes serão entregues a contratada no transbordo, sendo executados conforme objeto do certame, correndo por conta da Contratada as despesas transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do serviço;
2. Quanto à disposição final de resíduos de serviços de saúde dos grupos A, B e E gerados pelas Unidades de Saúde do Município de Leoberto Leal, este será executado pela Contratada, sendo que, a partir da coleta corre por conta da Contratada as despesas de transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do serviço.
XII - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

1 - O objeto da presente licitação será executado a partir da autorização de fornecimento, conforme consta no Anexo I – Termo de Referência.

2 - Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá:

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
XIII - DA FORMA DE PAGAMENTO E REVISÃO E/OU REAJUSTE
1- Os pagamentos terão como base, as somatórias dos tipos dos serviços executados multiplicados pelos preços unitários definidos na proposta comercial. Os serviços de destinação final dos resíduos sólidos urbanos deverão ser comprovados através de pesagem.
2- Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, após a execução dos serviços e entrega das notas fiscais, e em caso de inadimplência os valores serão atualizados monetariamente pelo INPC, entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento, conforme o previsto no art. 55, III, da Lei Federal nº 8.666, de 23 de junho de 1993. Já os preços unitários propostos serão reajustados mediante a aplicação do INPC.

3- Ocorrendo quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, que venham a ter eficácia após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão deste para mais ou para menos, na forma prevista na alínea “d”do inciso II do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666, de 23 de junho de 1993.

4- Constatado alguma irregularidade nas faturas/notas fiscais, estas serão devolvidas ao Fornecedor, acompanhadas das informações correspondes às irregularidades verificadas para as necessárias correções.
XIV - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

1 - Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal de Leoberto Leal, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

2 – A sanção de que trata o item anterior poderá ser aplicada juntamente com multas no valor de 10% do preço total do certame, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, e deverá ser registrada na CNM – Confederação Nacional dos Municípios.
3 - As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

XV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.
2 - Todos os documentos de habilitação cujos envelopes foram abertos na sessão e as propostas, serão rubricados pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes.

3 - O resultado do presente certame será amplamente divulgado.
4 - Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no DOM – Diário Oficial dos Municípios, conforme determina Lei Orgânica Municipal.

5 - Os envelopes contendo os documentos de habilitação, não abertos, ficarão à disposição para retirada no Setor de Licitações da Secretaria de Administração e Finanças do Município de Leoberto Leal, sito à Rua Mainolvo Lehmkuhl, nº 20 – Edifício Sede da Prefeitura Municipal de Leoberto Leal – Bairro Centro, Leoberto Leal, Estado de Santa Catarina, Brasil, pelo prazo de 30 (trinta) dias. Os envelopes não retirados neste prazo serão inutilizados.
6 - Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 

6.1 - A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de 01 (um) dia útil anterior à data fixada para o recebimento das propostas.
6.2 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 
7 - Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pela Comissão Permanente de Licitação.
8 - Integram o presente Edital: 
Anexo I – Termo de Referência;

Anexo II – Declaração de pleno atendimento às condições de Habilitação;
Anexo III - Declaração de Situação Regular perante o Ministério do Trabalho;
Anexo IV – Dados para Elaboração do Contrato; 

Anexo V - Minuta do Contrato.

9. Maiores informações acerca desta licitação poderão ser obtidas através do Fone/Fax no 0** 48 3268 1212, das 07:30h às 11:30h e das 13:30h às 17:30h, ou através do email licitacao@leobertoleal.sc.gov.br  com o Setor de Licitações e Compras.
10 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da cidade de Ituporanga do Estado de Santa Catarina.
Leoberto Leal/SC, 15 de abril de 2015.
TATIANE DUTRA ALVES DA CUNHA
Prefeita Municipal
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 025/2015
MODALIDADE: Pregão Presencial 

TIPO: MENOR PREÇO 

FORMA DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL

1 – DO OBJETO:

Contratação de empresa prestadora de serviços de engenharia sanitária para a disposição final de resíduos sólidos urbanos produzidos nas residências e comércios locais, bem como coleta mensal, transporte, tratamento e disposição final de resíduos de serviços de saúde dos grupos A, B e E, gerados pelas Unidades de Saúde de Leoberto leal, conforme RDC nº 306, de 07 de dezembro de 2004, Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, de acordo com as descrições do Anexo I, do Edital de Pregão Presencial nº 017/2015.

2 - DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS:

Para os efeitos da Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, que Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, entende-se por, disposição final ambientalmente adequada: a distribuição ordenada de rejeitos em aterros, observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos.

Já os resíduos sólidos, entendem-se como:  material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe a proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólidos ou semi sólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnicas ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível.
A operação dos serviços de disposição final de resíduos dar-se-á para os resíduos sólidos urbanos produzidos nas residências e comércios locais no Município de Leoberto Leal.

A quantidade estimada no decorrer dos 60 (sessenta) meses é de 1.020 (mil e vinte) toneladas.
3 – COLETA MENSAL, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DOS GRUPOS A, B e E:

Para os efeitos da RDC nº 306, de 07 de dezembro de 2004, que dispõe sobre o Regulamento Técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde, entende-se por: coleta e transporte externos, na remoção dos RSS do abrigo de resíduos (armazenamento externo) até a unidade de tratamento ou disposição final, utilizando-se técnicas que garantam a preservação das condições de acondicionamento e a integridade dos trabalhadores, da população e do meio ambiente, devendo estar de acordo com as orientações dos órgãos de limpeza urbana de acordo com as normas NBR 12.810 e NBR 14652 da ABNT. 

Já o tratamento consiste na aplicação de método, técnica ou processo que modifique as características dos riscos inerentes aos resíduos, reduzindo ou eliminando o risco de contaminação, de acidentes ocupacionais ou de dano ao meio ambiente. 

Os sistemas para tratamento de resíduos de serviços de saúde devem ser objeto de licenciamento ambiental, de acordo com a Resolução CONAMA nº 237/1997.

E por fim, a disposição final de resíduos entende-se por: no solo, previamente preparado para recebê-los, obedecendo a critérios técnicos de construção e operação, e com licenciamento ambiental de acordo com a Resolução CONAMA nº 237/97.

A operação dos serviços de coleta, transporte, tratamento e disposição final de resíduos de serviços de saúde dos grupos A, B e E gerados pelas Unidades de Saúde do Município de Leoberto Leal, dar-se-á com a frequência mensal, e em um único ponto, localizado na Unidade de Saúde da Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social. 

A quantidade estimada no decorrer dos 60 (sessenta) meses é de 2.400 (dois mil e quatrocentos) quilogramas, sendo 300 kg do grupo B (medicamento vencido, revelador, fixador, sólidos contaminados e produtos químicos) e 2.100 kg dos grupos A e E (sacos brancos, sacos vermelhos e caixas perfuro).
4 – OBSERVAÇÕES EM GERAL:

O local licenciado para o recebimento dos resíduos sólidos urbanos deverá ser de um raio de até 130km (cento e trinta) quilômetros contados do Prédio da Prefeitura de Leoberto Leal, uma vez que o transporte será a encargo do Município de Leoberto Leal.

Se necessário, o licitante poderá dispor de transbordo licenciado para descargas dos resíduos sólidos urbanos.

Os serviços serão realizados de segunda-feira a sexta feira no período diurno.

O dimensionamento da mão-de-obra, balança, veículos, equipamentos, quaisquer custos e despesas diretas ou indiretas, ficarão sob a responsabilidade do Licitante.

A balança rodoviária estacionária instalada no local licenciado, deverá ser aferida de no mínimo anualmente pelo Instituto Nacional de Metrologia - INMETRO.

O Licitante deverá prestar os serviços de acordo com as normas técnicas e legislações aplicáveis.

O Licitante deverá também dispor de no mínimo um profissional habilitado junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, para supervisionar a execução dos serviços contratado, e emitir para o período do contrato a Anotação de Responsabilidade Técnica.

5 – ORÇAMENTO BÁSICO:


	Item
	Und.
	 Quant.
	Descrição
	Preço Unit. Máximo R$
	Preço Total Máximo R$

	01
	ton.
	1.020
	Disposição final de resíduos sólidos urbanos.
	147,09
	150.031,80

	02
	mês
	60
	Coleta mensal e transporte de resíduos de serviços de saúde dos grupos A, B e E.
	350,00
	21.000,00

	03
	mês
	60
	Tratamento e disposição final de resíduos de serviços de saúde dos grupos A, B e E.
	195,00
	11.700,00

	
	
	
	
	
	       182,731,80


Leoberto Leal/SC, 15 de abril de 2015.

TATIANE DUTRA ALVES DA CUNHA

Prefeita Municipal

ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

(Modelo – deve ser emitido em papel que contenha a denominação ou razão social da empresa licitante)

À Prefeitura Municipal de Leoberto Leal

Leoberto Leal - SC

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2015
Vimos pela presente apresentar a V.Sª., nossa documentação referente à licitação em epígrafe e declaramos que atendemos todos os requisitos de Habilitação, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação da mesma, não havendo fato impeditivo à nossa habilitação.

Leoberto Leal/SC, .... de .................. de 2015.

 (Nome, RG , Função ou Cargo e Assinatura do Representante Legal ou do Procurador)

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO
Eu (nome completo), representante legal da empresa (nome da pessoa jurídica), interessada em participar do PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2015, da Prefeitura Municipal de Leoberto Leal, declaro, sob as penas da lei, que, a (nome da pessoa jurídica) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.

Leoberto Leal/SC, .... de .................. de 2015.

Representante Legal ou Procurador

ANEXO IV
DADOS CADASTRAIS PARA ASSINATURA DO CONTRATO
Nome da Empresa:

Nome: representante da Empresa que vai assinar o Contrato (proprietário)

RG:

CPF:

Endereço residencial do representante (proprietário)

Rua:

CEP:

Cidade:

Estado:

Razão Social:

CNPJ:

Inscrição Estadual:

Rua:

CEP:

Cidade:

Estado:

ANEXO V

MINUTA DE CONTRATO  
Contratação de empresa prestadora de serviços de engenharia sanitária para a disposição final de resíduos sólidos urbanos produzidos nas residências e comércios locais, bem como coleta mensal, transporte, tratamento e disposição final de resíduos de serviços de saúde dos grupos A, B e E, gerados pelas Unidades de Saúde de Leoberto Leal.
O MUNICÍPIO DE LEOBERTO LEAL - SC, pessoa jurídica de direito público, sito na Rua Mainolvo Lehmkuhl, nº 20, Bairro Centro, Estado de Santa Catarina, inscrito no CNPJ sob o n° 82.924.390/0001-50, neste ato representado pela Prefeita Municipal Senhora Tatiane Dutra Alves da Cunha, a seguir denominado CONTRATANTE, e a Empresa xxxxxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, sito na XXXXXXXXXXXXXX, Município de XXXXXXXX, Estado de XXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob nº XXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, a seguir denominada CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente CONTRATO, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e legislações pertinente, assim como pelas condições no Edital de Pregão Presencial nº 017/2015 – Processo nº 025/2015, ajustam o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, na forma das cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO – Contratação de empresa prestadora de serviços de engenharia sanitária para a disposição final de resíduos sólidos urbanos produzidos nas residências e comércios locais, bem como coleta mensal, transporte, tratamento e disposição final de resíduos de serviços de saúde dos grupos A, B e E, gerados pelas Unidades de Saúde de Leoberto Leal, conforme RDC nº 306, de 07 de dezembro de 2004, Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, de acordo com as descrições do Anexo I, do Edital de Pregão Presencial nº 017/2015.
§ 1º - Este contrato não inclui qualquer outro tipo de serviço, que não sejam os previstos no Caput da Cláusula Primeira.

§ 2º. Serviços outros, que o MUNICÍPIO tenha interesse junto a CONTRATADA, deverão ser acordados entre ambas as partes, fora dos termos aqui estipulados.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO – Fica através deste instrumento pactuado que o objeto deste contrato será pelo prazo de 60 (sessenta) meses, de acordo o art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E PAGAMENTO – O valor global previsto a ser contratado é de R$ ............. (.............................................), sendo R$ ............. (.................................................) para Prefeitura Municipal de Leoberto Leal e R$ ............ (................................................) para o Fundo Municipal de Saúde de Leoberto Leal.

I- Os pagamentos terão como base, as somatórias dos tipos dos serviços executados multiplicados pelos preços unitários definidos na proposta comercial. Os serviços de destinação final dos resíduos sólidos urbanos deverão ser comprovados através de pesagem.
II- Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, após a execução dos serviços e entrega das notas fiscais, e em caso de inadimplência os valores serão atualizados monetariamente pelo INPC, entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento, conforme o previsto no art. 55, III, da Lei Federal nº 8.666, de 23 de junho de 1993. Já os preços unitários propostos serão reajustados mediante a aplicação do INPC.

III- Constatado alguma irregularidade nas faturas/notas fiscais, estas serão devolvidas ao Fornecedor, acompanhadas das informações correspondes às irregularidades verificadas para as necessárias correções.

CLÁUSULA QUARTA – DAS DESPESAS E RECURSOS
I - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das seguintes rubricas orçamentárias:

1.1- Os serviços de disposição final de resíduos sólidos urbanos produzidos nas residências e comércios locais correrão por conta da dotação (118) 07.01.20.606.0011.2.030.3.3.90.00.00.00.00.00.01.0000 – Funcionamento e Manutenção da Secretaria da Agropecuária e Meio Ambiente.

1.2- Os serviços de coleta mensal, transporte, tratamento e disposição final de resíduos de serviços de saúde dos grupos A, B e E correrão por conta da dotação (6) 05.01.10.301.0006.2.015.3.3.90.00.00.00.00.00.01.0002 – Funcionamento e Manutenção do Fundo Municipal de Saúde. 

1.3 A cada exercício será disponibilizado o recurso necessário e suficiente para cobrir as despesas dos serviços constantes nos itens 1.1 e 1.2.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES - Ambas as partes, por conta deste instrumento, contraem obrigações as quais não cumpridas, importarão na rescisão pleno jure do presente pacto, a saber:

I – A CONTRATADA, nesta relação contratual, se obriga a:

1) Executar os serviços adequados de acordo com as normas técnicas previstas em sua proposta e neste instrumento contratual;

2) Executar os serviços com zelo e esmero, dentro das normas e condições aqui prescritas;
3) Cumprir e fazer cumprir a legislação vigente;

4) Permitir aos funcionários da Contratante, encarregados da fiscalização, livre acesso, a qualquer época as instalações e locais de serviços;

5) Manter um profissional responsável devidamente habilitado, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, para supervisionar a execução dos serviços e emitir anualmente a Anotação de Responsabilidade Técnica;
6) Os funcionários admitidos deverão possuir capacitação física e qualificação que os permitem executar os serviços inerentes ao objeto da presente licitação;

7) Responsabilizar-se de forma exclusiva pelo ônus trabalhista, previdenciário e acidentário dos seus empregados, bem como pelo pagamento de outros emolumentos pertinentes e prescritos em Lei;

8) Custear quaisquer custos e despesas diretas ou indiretas, impostos, taxas, etc, que a época da apresentação da proposta, incidam sobre a prestação dos serviços;
9) Apresentar relatório mensal da pesagem total da Unidade Geradora de Resíduos;
10) Apresentar documento referente ao recebimento dos medicamentos controlados de acordo com a Portaria nº 344/98.
II – O MUNICÍPIO, nesta relação contratual, se obriga a:

1) Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços, de acordo com as normas técnicas, previstas em sua proposta, e neste instrumento contratual;
2) Cumprir e fazer cumprir a legislação vigente;

3) Rescindir o contrato mediante motivo de relevante interesse público, nos termos previstos na Lei nº 8.666/93.
4) Realizar com pontualidade os pagamentos em conformidade com o descrito no capítulo XIII do Processo Licitatório nº 025/2015 – Pregão Presencial nº 017/2015.

CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO – Haverá rescisão contratual, de pleno jure, se qualquer das cláusulas aqui pactuadas for inobservadas ou desobedecidas, devendo a parte culpada ressarcir os prejuízos causados. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O presente contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo MUNICÍPIO, ou bilateralmente pelas partes desde que seja de comum acordo, e por escrito.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA MULTA – Estipular-se-á multa equivalente 10% (dez por cento) do valor deste Contrato na qual incorrerá a parte que infringir qualquer das cláusulas contratuais, devida sempre por inteiro, seja qual for o tempo decorrido, ressalvado à parte inocente o direito de considerar simultaneamente rescindido o presente, independentemente de qualquer aviso ou notificação judicial ou extrajudicial.
CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE - Ocorrendo quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, que venham a ter eficácia após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão deste para mais ou para menos, sendo reajustado mediante a aplicação do INPC, na forma prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666, de 23 de junho de 1993.

CLÁUSULA NONA – DA HABILITAÇÃO – A CONTRATADA declara estar devidamente autorizada a executar os serviços aqui avençados, rigorosamente regular quanto ao seu funcionamento junto a todos os órgãos competentes, tais como: INSS, Caixa Econômica Federal no que toca ao FGTS, Fazenda Municipal, Fazenda Estadual e Fazenda Federal, Falência, Concordata e Recuperação Judicial, bem como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO – Fica eleito o Foro da Comarca de Ituporanga, Estado de Santa Catarina, como o competente para dirimir questões decorrentes do cumprimento deste Instrumento de Contrato, renunciando, ambas as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - Aplicam-se à execução deste Contrato de Prestação de Serviço, e aos casos omissos, as disposições normativas da Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93, os preceitos de Direito Administrativo Público, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e, no que couber, as disposições de Direito Privado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – O presente Contrato obriga as partes, por si, seus herdeiros ou sucessores, o qual se firma em 02 (duas) vias de mesmo teor para que surta seus legais efeitos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO - Este Contrato entra em vigor na data de sua assinatura, condicionada sua validade à publicação no DOM/SC, nos termos do Decreto nº 074/2011.

Leoberto Leal/SC, ...... de .............. de 2015.

	TATIANE DUTRA ALVES DA CUNHA

Prefeita Municipal
Contratante
	     Contratada


Testemunhas:
	     MAYARA CARLA GUCHERT
      CPF/MF nº ........................
	JAQUELINE R. GUCHERT HOFFMANN

CPF/MF nº ……………………………
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